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EMENTA:  INCIDENTE  DE  ARGUIÇÃO  DE
INCONSTITUCIONALIDADE.  QUESTÃO  ARGUIDA  EM  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C COBRANÇA. CONFRONTO ENTRE OS ARTS.
3º, XVIII, E 118, DA LEI N. 283/1995, DO MUNICÍPIO DE TRIUNFO/PB, E O
ART.  20,  DA  LEI  N.  472/2008,  DO  MESMO  MUNICÍPIO,  TENDO  COMO
PARÂMETRO  O  ART.  37,  XIV,  DA  CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA.
DISTINÇÃO  ENTRE  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO  E
PROGRESSÃO  FUNCIONAL.  INSTITUTOS  DE  NATUREZAS  JURÍDICAS
DIVERSAS  E  BASES  LEGAIS  INDIVIDUALIZADAS.  INEXISTÊNCIA  DE
PREVISÃO, EM QUAISQUER DOS REFERIDOS ATOS NORMATIVOS, DE
CÔMPUTO  OU  DE  ACÚMULO  DO  ACRÉSCIMO  DECORRENTE  DO
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO PARA FINS DE CONCESSÃO DA
PROGRESSÃO  FUNCIONAL.  AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  AO  REFERIDO
DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL.  CONSTITUCIONALIDADE
DECLARADA.

1.  Aprovação  de  enunciado  sumular  com  o  seguinte  teor:  “A  majoração  do
vencimento de servidor público decorrente de progressão ou promoção funcional,
prevista em valor fixo na lei regulamentadora da carreira, não é incompatível com o
acréscimo  remuneratório  correspondente  a  adicional  por  tempo  de  serviço,
consubstanciado em percentual incidente sobre seu vencimento”.

2. Rejeição da arguição de inconstitucionalidade dos arts. 3º, XVIII, e 118, ambos
da Lei n. 283/1995, do Município de Triunfo, com a declaração incidental de sua
validade e sua não revogação pela Lei n. 472/2008, também daquele Ente Federado.

VISTO,  relatado  e  discutido  o  presente  Incidente  de  Arguição  de
Inconstitucionalidade, registrado sob o n. 2004544-18.2014.815.000, instaurado na
Ação de Obrigação de Fazer c/c Cobrança n. 0001591-35.2009.815.0051, em que
figuram como partes Maria Helena Gomes Soares e o Município de Triunfo.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  do  Pleno  do
Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar a arguição de
inconstitucionalidade dos arts. 3º, XVIII, e 118, ambos da Lei n. 283/1995, do
Município  de  Triunfo,  declarando,  incidentalmente,  sua validade e  sua não
revogação pela Lei n. 472/2008, também daquele Ente Federado.

VOTO.

Trata-se de  Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade afetado a
este Tribunal Pleno pela Segunda Câmara Especializada Cível, em conformidade



com o art.  97 da Constituição da República1 e com a Súmula Vinculante n. 102,
instaurado em razão do acolhimento por aquele Órgão Fracionário da arguição de
inconstitucionalidade dos  arts.  3º,  XVIII,  e  118,  da Lei  Municipal  n.  283/1995,
formulada pelo Município de Triunfo, incidentalmente, na Ação de Obrigação de
Fazer c/c Cobrança em face dele ajuizada por Maria Helena Gomes Soares.

Sustentou o Réu, na Contestação oferecida naquela Ação, f. 37/48, que o
adicional  por  tempo  de  serviço,  instituído  pelos  referidos  dispositivos,  e  a
progressão funcional dos servidores integrantes dos seus quadros, regulamentada
pela Lei Municipal n. 472/2008, são acréscimos remuneratórios que têm o mesmo
fato gerador, qual seja, o tempo de serviço do servidor, o que configura, em seu
dizer, desrespeito ao art. 37, XIV, da Constituição da República, segundo o qual os
acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não devem ser computados
nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores.

A arguição foi acolhida na Sentença para julgar improcedente a parcela do
pedido referente aos anuênios, f. 106/113, e o Autor interpôs Recurso Adesivo, em
cujas Razões, f. 123/135, defendeu a constitucionalidade de toda a regulamentação
do adicional por tempo de serviço pela Lei Municipal n. 283/1995, ao argumento de
que  os  anuênios  são  devidos  independentemente  de  qualquer  avaliação,  pelo
simples  decurso  do  tempo,  ao  passo  que  a  progressão  funcional,  tal  como
preceituada pela Lei Municipal n. 472/2008, é regida pelo mérito do servidor.

A  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  acolheu  a  arguição  de
inconstitucionalidade  e,  instaurando  o  Incidente,  e  determinou  a  submissão  da
questão  a  este  Tribunal  Pleno,  f.  184/192,  por  entender  que,  tanto  para  que  se
decrete a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo como para que se dê a esses
textos  interpretação  conforme a  Constituição,  é  indispensável  que  se  observe  a
cláusula da reserva de plenário.

A Procuradoria-Geral de Justiça, pronunciando-se especificamente sobre o
Incidente, f. 201/205, opinou pela constitucionalidade dos dispositivos em questão,
argumentando que, de acordo com a Lei Municipal n. 472/2008, para que o servidor
do Município de Triunfo progrida na carreira, deve preencher outros requisitos além
do  tempo  de  serviço,  que,  por  outro  lado,  é  o  único  elemento  levado  em
consideração  para  pagamento  dos  anuênios,  tratando-se,  portanto,  segundo  sua
conclusão, de institutos de natureza jurídica diversa.

O presente Incidente era de Relatoria da Excelentíssima Desembargadora
Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e, quando de sua aposentadoria,
foi redistribuído para o Excelentíssimo Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior,
que se declarou impedido, com espeque no art.  144, III, do Código de Processo
Civil3, f. 317, depois do que, efetivada nova redistribuição, fui sorteado Relator, na

1 Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo
órgão especial  poderão os tribunais declarar a  inconstitucionalidade de lei  ou ato normativo do
Poder Público.

2 Súmula Vinculante 10 – Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão
fracionário de Tribunal que embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato
normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte.

3 Art. 144. Há impedimento do juiz, sendo-lhe vedado exercer suas funções no processo: […] III –
quando  nele  estiver  postulando,  como  defensor  público,  advogado  ou  membro  do  Ministério
Público, seu cônjuge ou companheiro, ou qualquer parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou
colateral, até o terceiro grau, inclusive; …



forma do art. 211, § 3º, do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça4.

É o Relatório.

O  presente  julgamento  se  limita  à  análise  da  tese  jurídica  de
inconstitucionalidade  dos  arts.  3º,  XVIII,  e  118,  ambos  da  Lei  n.  283/1995,  do
Município de Triunfo, f. 23/30, após o que a Apelação, f. 114/121, e o Recurso
Adesivo, f. 123/135, ambos pendentes de apreciação, serão novamente submetidos à
Segunda Câmara Especializada Cível para julgamento final de mérito, na forma do
art. 211, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça5.

Os dispositivos em apreciação têm a seguinte redação:

Art.  3º  –  São  direitos  assegurados  aos  Servidores  Municipais  da  Administração
Pública direta, autárquica e fundacional: […] XVIII – o adicional de 1% (um) por
cento por aumento de tempo de serviço; …

Art. 118 – O adicional por tempo de serviço é devido à razão de 1% (um) por cento
por anuênio de efetivo serviço público, incidente sobre o vencimento do servidor.

§  1º  –  O  servidor  fará  jus  ao  adicional  de  tempo  de  serviço  a  partir  do  mês
subsequente àquele que completar o anuênio.

§ 2º – O limite do adicional a que se refere o  caput deste artigo é de 35 (trinta e
cinco) por cento.

§ 3º – O anuênio calculado sobre o vencimento, incorpora-se aos vencimentos para
todos os efeitos inclusive, para a disponibilidade.

§ 4º – Não poderá receber o adicional a que se refere este artigo o servidor que
perceber qualquer vantagem por tempo de serviço, salvo opção por uma delas.

A questão posta não é, exatamente, a incompatibilidade entre essas regras e
o art. 37, XIV, da Constituição da República, mas a impossibilidade de coexistirem
o adicional por tempo de serviço, tal como regulamentado pela Lei Municipal n.
283/1995, e as normas que disciplinam a promoção funcional dos servidores do
Município de Triunfo, sob a ótica do dispositivo constitucional mencionado.

A Lei Municipal n. 472/2008, f. 50/65, que instituiu o plano de cargos,
carreiras e remuneração dos servidores públicos do Município de Triunfo, previu,
em seu art. 20, o que intitulou de promoção horizontal, nos seguintes termos:

Art. 20 – A promoção será concedida ao titular do cargo que houver participado de
curso de formação ou aperfeiçoamento, haja cumprido o interstício de três anos de
efetivo exercício e alcançado o número de pontos estabelecido no Regulamento que
disciplinar o funcionamento da carreira.

Sustenta-se não ser  possível,  do ponto de vista  constitucional,  que haja
duas normas, referentes ao mesmo Ente Federado, instituindo para seus servidores
públicos acréscimos remuneratórios que tenham o mesmo suporte fático, no caso, o

4 Art. 211, § 3º. O relator será o mesmo que lavrou o acórdão no órgão fracionário, fazendo-se a
distribuição, se ele estiver, por qual quer motivo, afastado.

5 Art. 211, § 4º. Acolhida ou não a arguição, os autos, com o acórdão, serão devolvidos à Câmara ou
à Seção Especializada para que decida o mérito ou como for de direito, sem contrariar a decisão do
Tribunal, de efeito vinculante.



tempo de serviço do servidor (leia-se o tempo de exercício de suas funções).

É dizer, não está em discussão eventual afronta, por cada um desses atos
normativos, isoladamente, à norma contida no art. 37, XIV, da Constituição.

Questiona-se, na verdade, embora isso não haja sido dito expressamente, se
é juridicamente possível que ambas as Leis Municipais estejam em pleno vigor, ou
seja,  se  não  houve  a  revogação  tácita  da  Lei  Municipal  n.  283/1995,
especificamente dos dispositivos que preveem o adicional por tempo de serviço,
pela  Lei  Municipal  n.  472/2008,  no  ponto  em  que  regulamenta  a  promoção
funcional dos servidores públicos municipais.

Apesar  disso,  permanece  necessária  a  observância  do  art.  97  da
Constituição  da  República,  considerando  o  entendimento  do  Supremo  Tribunal
Federal, consubstanciado na Súmula Vinculante n. 10, no sentido de que viola a
cláusula de reserva de plenário a  decisão de órgão fracionário de Tribunal  que,
embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo
do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte.

Feita  essa  necessária  delimitação  da  controvérsia,  passo  à  análise  da
compatibilidade  entre  as  Leis  Municipais  n.  283/1995  e  472/2008,  tendo  como
parâmetro a norma extraída do art. 37, XIV, da Constituição da República, segundo
a qual os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não devem ser
computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores.

O acréscimo do vencimento básico decorrente de progressão ou promoção
funcional,  obtida  a  partir  da  observância  de  requisitos  legais  próprios,  não  se
confunde,  em regra,  com o  adicional  por  tempo  de  serviço,  verba  comumente
estranha ao vencimento e que, a ele somado, com as demais rubricas permanentes,
compõe a remuneração do servidor público.

Enquanto a movimentação do servidor na carreira eleva o vencimento, que,
portanto, não é, nesta ocasião, acrescido de outra verba, mas apenas avolumado de
per si, o adicional por tempo de serviço utiliza o próprio vencimento como base de
cálculo, sobre o qual incide o percentual estatuído por regra legal específica.

A  progressão  e  a  promoção  funcional  exigem  a  observância  de
determinados requisitos além do decurso do tempo, ao passo que o adicional por
tempo de serviço é devido  ex facto temporis,  isto é, pela mera comprovação do
tempo de exercício, fixado legalmente.

A periodicidade relativa a cada instituto, inclusive, pode ou não coincidir,
justamente  em  decorrência  da  distinção  dos  respectivos  fatos  geradores,  daí  a
utilização difundida, conforme a hipótese, dos termos quinquênio, anuênio, decênio
etc. como sinônimos de adicional por tempo de serviço.

É nesse sentido a jurisprudência das quatro Câmaras Especializadas Cíveis
deste  Tribunal  de  Justiça6,  inclusive  em precedentes  referentes  à  legislação  do

6 REMESSA OFICIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO
BIENAL.  INAPLICABILIDADE.  FAZENDA  PÚBLICA.  PRAZO  QUINQUENAL.
OBSERVÂNCIA  PELO  MAGISTRADO.  REJEIÇÃO  ACERTADA.  SERVIDORA  PÚBLICA.
QUINQUÊNIOS.  PREVISÃO  LEGAL.  LEI  ORGÂNICA  MUNICIPAL.  CABIMENTO.
BENESSE QUE NÃO SE CONFUNDE COM A PROGRESSÃO FUNCIONAL.  NATUREZA
DIVERSA. PERCENTUAL FIXADO DE FORMA CORRETA. MANUTENÇÃO DO DECISUM.



Município de Triunfo.

Ilustrativamente:

ADMINISTRATIVO – Remessa necessária – “Ação de implantação de direito c/c
cobrança  de  valores  retroativos”  –  Servidora  público  municipal  –  Adicional  por
tempo  de  serviço  –  Implantação  e  pagamento  retroativo  –  Previsão  legal  –  Lei
Municipal nº 283/1995 – Adicional que não se confunde com progressão funcional –
Natureza  jurídicas  diversas  –  Benefícios  disciplinados  por  diplomas  normativos
distintos – Possibilidade de cumulação,  sem que implique em afronta ao art.  37,
XIV,  da  Constituição  Federal  –  Benefício  devido  –  Manutenção  da  sentença  –
Desprovimento.  –  O direito  ao  adicional  por  tempo  de  serviço  público  é  de

DESPROVIMENTO DO REEXAME NECESSÁRIO. […] O denominado adicional por tempo de
serviço é um benefício pecuniário concedido pela administração aos servidores,  como forma de
recompensar o tempo de serviço prestado. O servidor estatutário que comprove a efetiva prestação
de serviço para o Município de Belém tem o direito ao pagamento de adicional de quinquênio,
diante da expressa previsão legal neste sentido. O fato de se sujeitarem a regime próprio não exclui
o direito dos profissionais da educação de perceberem outros benefícios porventura previstos para
os servidores municipais em geral, desde que as vantagens não sejam de igual natureza. Não há que
se confundir a progressão funcional, instituída na Lei de Planos e Cargos do Magistério Municipal,
com o  adicional  por  tempo  de  serviço  disciplinado  na  Lei  Orgânica  do  Município,  por  terem
fundamentos distintos (TJPB, Reexame Necessário n. 0001313-57.2014.815.0601, 2ª Câmara Cível,
Rel. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, DJe 15.02.2017).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  COBRANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO. VERBA SALARIAL. PROGRESSÃO FUNCIONAL. PREVISÃO CONTIDA NA LEI
Nº 293/1999. REENQUADRAMENTO DO REQUERENTE COM PAGAMENTO RETROATIVO
À DATA DA AQUISIÇÃO DA VANTAGEM. PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA.
ADIMPLEMENTO  NÃO  EVIDENCIADO.  PROVIMENTO  DA  SÚPLICA  APELATÓRIA.  A
progressão vertical, prevista na Lei nº 293/1999, (que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e
Remuneração  dos  Servidores  Públicos  do  Município  de  Dona  Inês),  não  se  confunde  com  o
adicional por tempo de serviço. Assim, comprovada a prestação do serviço público à edilidade há
mais de 20 (vinte) anos, faz jus ao benefício pleiteado. “Art. 7º – Os ocupantes de cargos efetivos do
Quadro de Pessoal do Município criado pela Lei Municipal nº 210/94 terão uma progressão vertical
de 5 (cinco) referências, em ordem crescente: A, B, C, D e E aplicando-se o acréscimo de 10% (dez
por cento), sobre o valor imediatamente anterior, conforme o estabelecido no Anexo II desta Lei.
Parágrafo Único – A mudança de uma referência para outra obedecerá o seguinte critério: I – A
referência ‘A’ será ocupada com o provimento inicial do cargo. II – Para a referência ‘B’ os que
preenchem as exigências do inciso I e já tenham completado 5 (cinco) anos de efetivo serviço
público municipal. III – Para a referência ‘C’ os que tenham preenchido as exigências do inciso II e
já tenham completado 10 (dez) anos de efetivo serviço público municipal. IV – Para a referência ‘D’
os que tenham preenchidos as exigências do inciso III e já tenham completado 20 (vinte) anos de
serviço público municipal. V – Para a referência ‘E’ os que tenham preenchido as exigências do
inciso IV e já tenham completado 30 (trinta) anos de efetivo serviço público municipal.” (Art. 7º da
Lei nº 293/1999) (grifei). (TJPB, Apelação n. 0000303-75.2014.815.0601, 1ª Câmara Especializada
Cível, Rel. José Ricardo Porto, DJe 03.08.2016).

COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE BELÉM/PB. ADICIONAL POR TEMPO
DE SERVIÇO.  PREVISÃO NA LEI  ORGÂNICA DO MUNICÍPIO.  VERBA INADIMPLIDA
PELO ENTE FEDERADO. PEDIDO DE IMPLANTAÇÃO. COBRANÇA RETROATIVA. BIS IN
IDEM.  EXISTÊNCIA  DE  PLANO  DE  CARGOS,  CARREIRA  E  REMUNERAÇÃO  DA
CATEGORIA. PROGRESSÃO FUNCIONAL.  IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO. DISTINÇÃO
ENTRE  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO  E  PROGRESSÃO  FUNCIONAL.
INSTITUTOS  DE  NATUREZAS  JURÍDICAS  DIVERSAS.  BASES  LEGAIS
INDIVIDUALIZADAS.  PROVIMENTO.  1.  O  adicional  por  tempo  de  serviço  é  benefício
autônomo, decorrente de norma específica, não podendo ser confundido com o acréscimo oriundo
de progressões funcionais regidas por regras próprias. 2. A Lei Orgânica do Município de Belém
prevê o adicional por tempo de serviço no art. 163, XXVI, que permanece em vigor mesmo diante
da superveniência do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal
(TJPB,  Apelação  n.  0000090-69.2014.815.0601,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Rel.  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira, DJe 22.10.2015).



natureza eminentemente administrativa e sua concessão subordina-se apenas à
existência de previsão legal. – O adicional por tempo de serviço, previsto no
Estatuto dos Servidores do Município de Triunfo (Lei Municipal nº 283/1995),
não  se  confunde  com  a  progressão  funcional  por  tempo  de  serviço
regulamentada  pela  Lei  Municipal  nº  472/2008.  Embora  as  duas  vantagens
pecuniárias  possuam  requisitos  similares,  são  elas  de  naturezas  distintas.  –
Sendo  ambas  as  vantagens  definidas  em  leis  distintas  e,  ainda,  dotadas  de
finalidade  e  natureza  diversas,  a  percepção  concomitante  do  adicional  por
tempo de serviço  e  da  progressão  funcional  não afronta  o  art.  37,  XIV,  da
Constituição Federal. […] (TJPB, Processo n. 00002778320118150051, 2ª Câmara
Especializada Cível, Relator Abraham Lincoln da Cunha Ramos, j. em 12/12/2016).

ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO
DE COBRANÇA. MUNICÍPIO DE TRIUNFO. ADICIONAL POR TEMPO DE
SERVIÇO. PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO E REANÁLISE OBRIGATÓRIA.
(1) PRELIMINAR. JULGAMENTO EXTRA PETITA. REFLEXOS FINANCEIROS
RECONHECIDOS. VERBAS CALCULADAS COM BASE NO VENCIMENTO
QUE SE BUSCA REVISAR.  PEDIDO IMPLÍCITO,  REJEIÇÃO.  (2)  MÉRITO.
(2.1) ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. PREVISÃO EXPRESSA EM LEI
MUNICIPAL.  LEGISLAÇÃO  POSTERIOR.  COMPATIBILIDADE
NORMATIVA. INEXISTÊNCIA DE REVOGAÇÃO. ART. 37, XIV DA CF/88,
PRESERVADO.  (2.2)  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  ALEGAÇÃO  DE
ONEROSIDADE  EXCESSIVA.  INOCORRÊNCIA.  VALOR  ARBITRADO
CONFORME OS §3º E §4º DO ART. 20 DO CPC/73. POSIÇÃO DO STJ. (2.3)
VALOR  DA  CONDENAÇÃO.  CORREÇÃO.  ADEQUAÇÃO  DOS  ÍNDICES.
JURISPRUDÊNCIA  DO  STF,  DO  STJ  E  DO  TJPB.  DESPROVIMENTO  DO
APELO E PROVIMENTO PARCIAL DO REEXAME NECESSÁRIO. 1.  O art.
118 do Estatuto  dos  Servidores  do  Município  de  Triunfo  (Lei  Municipal  nº
283/95) é expresso em conceder adicional por tempo de serviço na ordem de 1%
por  ano  de  efetivo  exercício,  limitado  a  35%,  havendo  compatibilidade
normativa com a posterior Lei Municipal nº 472/2008 e com o inc. XIV do art.
37  da  CF/88.  2.  […]  (TJPB,  Processo  n.  00004207220118150051,  3ª  Câmara
Especializada Cível, Rel. José Aurélio da Cruz, j. em 06/09/2016).

RECURSO  ADESIVO.  PRAZO  RECURSAL.  INTERPOSIÇÃO
EXTEMPORÂNEA. PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL NÃO
PREENCHIDO.  NÃO  CONHECIMENTO.  […]  REMESSA  NECESSÁRIA  E
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE IMPLANTAÇÃO DE DIREITO C/C VALORES
RETROATIVOS.  AGENTE  COMUNITÁRIA  DE  SAÚDE.  DECLARAÇÃO
PARCIAL  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  DE  DISPOSITIVOS  DA  LEI
MUNICIPAL  Nº  283/95  E  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DOS  PEDIDOS.
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO.  PREVISÃO NO ESTATUTO DOS
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE TRIUNFO (LEI MUNICIPAL Nº  293/95).
DIREITO À IMPLANTAÇÃO E AO PAGAMENTO RETROATIVO DA VERBA,
COM  REFLEXO  SOBRE  AS  DEMAIS  PARCELAS  REMUNERATÓRIAS.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  MINORAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. OBEDIÊNCIA AO ART. 20, §§ 3º E 4º DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  PRESENÇA  DO  PRINCÍPIO  DA
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. DESPROVIMENTO da remessa
NECESSÁRIA  E  DA  APELAÇÃO.  –  “O  servidor  estatutário  que  comprove  a
efetiva prestação de serviço para a edilidade tem o direito ao pagamento de adicional

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA – ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO –
QUINQUÊNIOS  –  PREVISÃO  NA  LEI  ORGÂNICA  MUNICIPAL  –  CONDENAÇÃO  DO
MUNICÍPIO  À  IMPLANTAÇÃO  E  PAGAMENTO  DO  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO PREVISTO NA LEI ORGÂNICA – RECURSO APELATÓRIO – PAGAMENTO NÃO
COMPROVADO – INSUBSISTÊNCIA DOS ARGUMENTOS – MANUTENÇÃO DO DECISUM
–  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  […]  Nos  termos  do  art.  51,  XVI  da  Lei  Orgânica
Municipal, o adicional por tempo de serviço (quinquênio) é aplicado em relação ao tempo total de
serviço  e  de  forma  automática,  aos  servidores  dos  quadros  da  Administração  Pública,  sendo,
portanto, diferente da progressão funcional, que diz respeito ao tempo de atividade do servidor em
determinada carreira (TJPB, Remessa Oficial e Apelação Cível n. 0002129-43.2011.815.0181, 3ª
Câmara Cível, Rel. Saulo Henriques de Sá e Benevides, DJe 19.03.2014).



por tempo de serviço (anuênio), diante da expressa previsão legal neste sentido. – O
adicional  por  tempo  de  serviço  e  a  progressão  funcional  não  decorrem  do
mesmo fato jurídico e,  por tal  motivo,  não se confundem, de maneira que é
possível a convivência de ambas as benesses, sem que isto implique em   bis in
idem   e acarrete a proibição inserta no art. 37, XIV, da Constituição Federal. -
[…]” (TJPB, Processo n. 00015922020098150051, 1ª Câmara Especializada Cível,
Relator Leandro dos Santos, j. em 10/05/2016).

AÇÃO ORDINÁRIA. IMPLANTAÇÃO DE ADICIONAIS C/C COBRANÇA DE
VALORES  RETROATIVOS.  SERVIDORA  MUNICIPAL.  CARGO  DE
ATENDENTE. PEDIDO DE PAGAMENTO DO ADICIONAL POR TEMPO DE
SERVIÇO,  NOS  TERMOS  DOS  ARTIGOS  3º,  XVIII,  E  118,  DA  LEI
MUNICIPAL  Nº  283/95  (ESTATUTO  DOS  SERVIDORES  CIVIS  DO
MUNICÍPIO DE TRIUNFO), E DE IMPLANTAÇÃO E ADIMPLEMENTO DO
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE,  DE ACORDO COM OS ARTIGOS 103,
107 A 109, DO MESMO NORMATIVO. SENTENÇA. DECLARAÇÃO PARCIAL
DE  INCONSTITUCIONALIDADE  DOS  DISPOSITIVOS  RELATIVOS  AO
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO.  PROCEDÊNCIA PARCIAL,  PARA
CONDENAR O MUNICÍPIO À QUITAÇÃO DA CITADA PARCELA ATÉ O
ADVENTO  DA  LEI  MUNICIPAL  Nº  472/08  (PLANO  DE  CARGOS  DOS
SERVIDORES  DO  MUNICÍPIO  DE  TRIUNFO).  REMESSA  NECESSÁRIA  E
APELAÇÃO CÍVEL DO ENTE DA FEDERAÇÃO E RECURSO ADESIVO DA
AUTORA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE ENTRE O ADICIONAL POR TEMPO
DE  SERVIÇO  E  A  PROGRESSÃO  FUNCIONAL  DISPOSTA  NA  LEI
MUNICIPAL  Nº  472/08.  BIS  IN  IDEM NÃO  CARACTERIZADO.
CONSTITUCIONALIDADE. DIREITO À QUITAÇÃO, COM REFLEXO SOBRE
FÉRIAS  E  13º  SALÁRIOS,  RESPEITADA  A  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  PREVISÃO  EM  LEI  LOCAL.
AVERIGUAÇÃO  DAS  ATIVIDADES  SUBMETIDAS  ÀS  NORMAS
REGULAMENTARES  DO  MINISTÉRIO  DO  TRABALHO.  CONTATO  COM
PACIENTES  E  MATERIAL  INFECTO-CONTAGIANTE  EM  CENTRO  DE
SAÚDE.  DEMONSTRAÇÃO  POR  PERÍCIA.  CABIMENTO  DA
IMPLANTAÇÃO E DO PAGAMENTO DA RUBRICA, COM OBSERVÂNCIA
DA  PRESCRIÇÃO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  FIXADOS  EM  15%
SOBRE A CONDENAÇÃO. ATENDIMENTO ÀS ALÍNEAS DO §3º DO ART.
20,  DO  CPC.  DESPROVIMENTO  DA  REMESSA  E  DA  APELAÇÃO  E
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO  ADESIVO.  JUROS  DE  MORA  E
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  RETIFICAÇÃO  DE  OFÍCIO  SEM
CARACTERIZAR REFORMATIO IN PEJUS. 1. O adicional por tempo de serviço
e  a  progressão  funcional,  previstos  nas  Leis  do  Município  de  Triunfo,  não
decorrem do mesmo fato jurídico, de maneira que é possível sua convivência
sem que  implique  no    bis  in  idem   vedado  pela  Constituição  Federal.  2.  […]
(TJPB, Processo n. 00011309220118150051, 4ª Câmara Especializada Cível, Rel.
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, j. em 15/12/2015).

Os arts. 3º, XVIII, e 118, da Lei n. 283/1995, preveem como direito dos
servidores do Município de Triunfo, como visto, o adicional por tempo de serviço,
consistente no acréscimo de 1% sobre seus vencimentos, por ano de efetivo serviço
público, ao passo que o art. 20, da Lei n. 472/2008, inclui, entre os requisitos para
promoção  do  servidor,  o  interstício  de  três  anos  de  efetivo  exercício  de  suas
funções, com a modificação da referência do agente público no cargo que ocupa e a
consequente majoração do próprio vencimento, consoante o Anexo III da Lei, e não
no pagamento de gratificação ou adicional.

Embora  o  §  3º  do  referido  art.  118  estabeleça  que  os  valores
correspondentes aos anuênios se incorporam ao vencimento do servidor para todos
os efeitos, a majoração decorrente da promoção funcional se dá em valores fixos,
todos previstos no Anexo III da Lei Municipal n. 283/1995, e não em percentuais
incidentes sobre o vencimento.



Não se trata,  portanto,  em quaisquer  das duas previsões normativas,  de
cômputo ou de acumulação de acréscimos pecuniários para fins de concessão de
acréscimos ulteriores, é dizer, o aumento resultante da promoção funcional não tem
como base de cálculo o vencimento majorado pela incorporação do adicional por
tempo de serviço, o que encontraria óbice no art. 35, XIV, da Constituição Federal.

Posto  isso,  rejeito  a  arguição  de  inconstitucionalidade  dos  arts.  3º,
XVIII, e 118, ambos da Lei n. 283/1995, do Município de Triunfo, declarando,
incidentalmente,  sua  validade  e  sua  não  revogação  pela  Lei  n.  472/2008,
também daquele Ente Federado.

Proponho, de imediato, com espeque no art. 211, § 6º, do Regimento
Interno deste Tribunal de Justiça7, a aprovação de enunciado sumular com o
seguinte teor: “A majoração do vencimento de servidor público decorrente de
progressão  ou  promoção  funcional,  prevista  em  valor  fixo  na  lei
regulamentadora  da  carreira,  não  é  incompatível  com  o  acréscimo
remuneratório  correspondente  a  adicional  por  tempo  de  serviço,
consubstanciado em percentual incidente sobre seu vencimento”.

É o voto.

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária do dia 06 de junho de
2018,  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho
(Presidente), e dele participaram, além de mim, Relator, os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores  João  Benedito  da  Silva  (Vice-Presidente),  João  Alves  da  Silva,
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, José Ricardo Porto, Carlos Martins Beltrão
Filho, Oswaldo Trigueiro do Vale Filho, Luiz Sílvio Ramalho Júnior, Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, Márcio Murilo da Cunha Ramos, Saulo Henrique de Sá e
Benevides, Marcos Cavalcanti de Albuquerque e Arnóbio Alves Teodósio. Absteve-se
de votar o Excelentíssimo Senhor Desembargador Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
Impedidos  os  Excelentíssimos  Doutores  Onaldo  Rocha  Queiroga  (Juiz  convocado
para  substituir  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos)  e  Marcos
William  de  Oliveira  (Juiz  convocado  até  o  preenchimento  da  vaga  de
Desembargador).  Ausentes,  justificadamente,  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  e  José  Aurélio  da  Cruz
(Corregedor-Geral de Justiça). 

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Francisco  Seráphico
Ferraz da Nóbrega Filho, Procurador-Geral de Justiça do Estado da Paraíba.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

7 Art.  211, § 6º O julgamento, seja declaratório ou denegatório da inconstitucionalidade, e sendo
unânime, constituirá precedente no incidente de resolução de demandas repetitivas.


